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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. DIFERIMENTO.
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO
CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. OFENSA AO ART. 97, I, DO CTN.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DIFERNCIAL DE ALÍQUOTAS DO ICMS. NORMA ESTADUAL COMO
FUNDAMENTO DA CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

É inviável o conhecimento do recurso especial quando a suposta ofensa à norma1. 
infraconstitucional (art. 97, I, do CTN) se revela mera reprodução do texto constitucional (art.
150, I, da CF), competindo ao STF a análise de matéria eminentemente constitucional.

 Eventual ofensa à Lei Complementar 87/96, para fins de discussão sobre o regime de2.
diferimento do ICMS, depende da prévia análise do RICMS/SC, de natureza estadual, o que
atrai a incidência da Súmula 280/STF, que veda o reexame de direito local no âmbito do
recurso especial.

 Agravo interno desprovido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. DIFERIMENTO.
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO
CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. OFENSA AO ART. 97, I, DO CTN.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DIFERNCIAL DE ALÍQUOTAS DO ICMS. NORMA ESTADUAL COMO
FUNDAMENTO DA CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

É inviável o conhecimento do recurso especial quando a suposta ofensa à norma1. 
infraconstitucional (art. 97, I, do CTN) se revela mera reprodução do texto constitucional (art.
150, I, da CF), competindo ao STF a análise de matéria eminentemente constitucional.

 Eventual ofensa à Lei Complementar 87/96, para fins de discussão sobre o regime de2.
diferimento do ICMS, depende da prévia análise do RICMS/SC, de natureza estadual, o que
atrai a incidência da Súmula 280/STF, que veda o reexame de direito local no âmbito do
recurso especial.

 Agravo interno desprovido.3.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Famossul Madeiras S/A e outro
contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que, com fundamento
no art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial
interposto com base na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

A decisão agravada considerou: a) Inviável a análise do art. 97, I, do CTN,
por se tratar de reprodução do art. 150, I, da Constituição Federal, matéria de
competência do STF; e b) Incidência da Súmula 280/STF, diante da necessidade de
interpretação do regulamento estadual (RICMS/SC), cuja apreciação extrapola os
limites do recurso especial.
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Nas razões de agravo interno alegam que a matéria discutida possui
natureza infraconstitucional, envolvendo a interpretação do art. 6º da Lei
Complementar nº 87/1996 e do art. 97, I, do CTN, e não apenas a reprodução do
princípio da legalidade tributária da Constituição Federal. Ademais argumenta que a
decisão recorrida não se fundamentou em legislação local, mas em normas federais,
afastando a incidência da Súmula 280 do STF.

Por fim, requerem o provimento do Agravo Interno para reformar a decisão
agravada e dar provimento ao Recurso Especial interposto (e-STJ fls. 436-440).

É o relatório. Decido.

VOTO

 
O agravo interno não merece acolhida.

A decisão agravada corretamente aplicou jurisprudência consolidada deste
Tribunal, tanto no que tange à competência do STJ para apreciar a suposta ofensa ao
art. 97 do CTN, quanto no que se refere à inviabilidade de exame de direito local em
recurso especial.

A parte agravante sustenta que houve afronta ao princípio da legalidade
tributária, em razão de exigência de ICMS com base exclusivamente em regulamento
estadual (RICMS/SC), sem amparo legal na Lei Complementar 87/96.

Todavia, o art. 97, I, do CTN, embora inserido no plano infraconstitucional,
reproduz  o art. 150, I, da Constituição Federal, de modo que a suaipsis litteris
interpretação e aplicação envolve matéria tipicamente constitucional, cuja apreciação
escapa à competência desta Corte.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO CTN.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.
SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE REFUTAÇÃO A FUNDAMENTOS
BASILARES QUE AMPARAM O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283
/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Inexistência de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. Este Sodalício possui o firme entendimento pela impossibilidade, em sede
de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao princípio da
legalidade tributária, invocando-se o art. 97 do CTN, sob pena de usurpação
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da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o referido dispositivo
legal se traduz em mera reprodução de artigos da Constituição Federal,

.versando sobre matéria de cunho eminentemente constitucional
3. O art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 não contém comando capaz de
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido
ao concluir ser desarrazoada afirmação genérica de aumento arbitrário da
alíquota, sem sequer trazer aos autos a ampla gama de dados
disponibilizados, sendo inafastável a deficiência de fundamentação recursal
apta a atrair a Súmula n. 284/STF.
4. O apelo raro não impugnou fundamento basilar que ampara o aresto
recorrido, ao concluir pela inadequação do manejo do mandado de
segurança. Dessa forma, correta a aplicação, no ponto, do impedimento do
Enunciado n. 283/STF.
5. A revisão das premissas do acórdão recorrido quanto à ausência de
elementos probatórios a comprovar as alegações de redução no número de
doenças do trabalho nos estabelecimentos da recorrente demanda o
reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
6. O não conhecimento do apelo especial pelo conduto da alínea a do
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado
dissídio pretoriano.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.355.991/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no original)5/5/2025 9/5/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMPRESA
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. PAGAMENTO DO DIFAL
DECORRENTE DE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. ANÁLISE DE
DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA
CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE ARTIGO DE LEI
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO APELO NOBRE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVÊ-LO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão de origem não possui omissões, tendo apresentado,
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. O
Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos
suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento proferido
no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.
2. A Corte local rejeitou a pretensão da ora Recorrente com fundamento em
legislação local. Nesse sentido, ainda que a Agravante aponte a existência
de afronta a dispositivos de lei federal, no caso, a referida violação, se de
fato tivesse ocorrido, seria meramente reflexa e não prescindiria de anterior
exame do direito local, o que atrai a incidência do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF, aplicável, ao caso, por analogia.
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3. Conforme remansosa jurisprudência deste Sodalício, a "análise da
violação do art. 97 do Código Tributário Nacional, por reproduzir princípios
encartados em normas da Constituição da República, não é admitida na via
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal" (AgInt no REsp n. 2.097.533/PE, relatora Ministra Regina Helena

.Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de )18/3/2024 22/3/2024
4. Aliás, [e]sta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em
sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao princípio da
legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do CTN, sob pena de
usurpação da competência da Suprema Corte" (AgInt no AREsp n. 2.293.956
/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,26/2/2024

.DJe de )1/3/2024
5. As razões do recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a
ofensa ao art. 13, § 1º, da Lei Complementar n. 123/2006, mas sem
particularizar o inciso que daria suporte à tese recursal. Essa ausência
caracteriza falha na fundamentação do recurso especial, diante da sua
natureza vinculada, configurando a ausência de delimitação da controvérsia
e atraindo a aplicação a Súmula n. 284 do STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.212.939/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no30/9/2024 3/10/2024
original)

 
De outro lado, a controvérsia acerca do regime de diferimento do ICMS

previsto nos artigos 4º, II, e 8º, IX, do Anexo III do RICMS/SC, exige interpretação do
regulamento estadual, o que impede o conhecimento do recurso especial, conforme
reiteradamente decidido por esta Corte, à luz da Súmula 280/STF.

O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no sentido
de que não cabe recurso especial para discutir interpretação de normas de direito local,
nos termos da Súmula 280 do STF, aplicada por analogia.

A título exemplificativo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E
PROCESSAMENTO DE DADOS. ISS. ANÁLISE DE CONTRATOS NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL 14.107/2005. LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE
EXAME. SÚMULA 280 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal de origem decidiu, após a análise de provas e do contrato, que
os serviços contratados e prestados não estariam restritos à mera prestação
de serviços de suporte técnico. Entendimento diverso implicaria o reexame
de contratos e do contexto fático-probatório dos autos, circunstâncias que
redundariam na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas.
Incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no
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presente caso.
2. Na hipótese de a reforma do acórdão recorrido demandar a interpretação
de normas locais, o recurso especial é inviável. Aplicação, por analogia, da

.Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal (STF)
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea , ficando prejudicada a apreciação c
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal
apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.139.382/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no21/10/2024 28/10/2024
original)

Assim, correta a decisão monocrática que inadmitiu o recurso especial,
diante da incidência dos óbices acima indicados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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